
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123355 - RJ (2025/0476595-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SKYLEV AGROPECUARIA DE CABO FRIO LTDA. 
ADVOGADO : FELIPE CAETANO DE OLIVEIRA - RJ156869
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  GRATUIDADE
DE  JUSTIÇA.  PESSOA  JURÍDICA.  HIPOSSUFICIÊNCIA  NÃO
COMPROVADA.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.  PEDIDO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  JULGADO
PREJUDICADO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial com
fundamento na incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2.  A controvérsia  diz  respeito  a  embargos à  execução,  nos  quais  se  indeferiu  a
gratuidade  e  se  determinou  o  recolhimento  da  primeira  parcela  das  custas  em
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento por ausência de
comprovação  de  hipossuficiência  da  pessoa  jurídica,  destacando  a  significativa
movimentação  financeira  e  a  distinção  entre  dificuldade  e  impossibilidade  de
pagamento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  três  questões  em discussão:  (i)  saber  se  é  possível  deferir  gratuidade  de
justiça  à  pessoa  jurídica  à  vista  dos  documentos  apresentados;  (ii)   saber  se  o
acórdão  divergiu  do  entendimento  da  Súmula  n.  481  do  STJ:  e  (iii)  analisar  a
possibilidade de concessão de efeito suspensivo ao recurso especial. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  Aplica-se  a  Súmula  n.  7  do  STJ,  pois  a  revisão  da  conclusão  sobre
hipossuficiência demanda reexame do conjunto fático-probatório.
6.  Aplica-se a Súmula n.  83 do STJ, uma vez que o acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre a necessidade de comprovação
robusta da hipossuficiência da pessoa jurídica.
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7. Incide a Súmula n. 518 do STJ, por ser inadequado o recurso especial fundado
em alegada violação de enunciado de súmula.
8. O pedido de efeito suspensivo fica prejudicado após o julgamento do agravo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Agravo em recurso especial  desprovido.  Pedido de efeito  suspensivo julgado
prejudicado. 

Tese  de  julgamento:  “1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  7  do  STJ,  pois  a  revisão  da
conclusão sobre hipossuficiência demanda reexame do conjunto fático-probatório.
2.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  porque  o  acórdão  recorrido  está  em
consonância com a jurisprudência do STJ quanto à necessidade de comprovação
robusta da hipossuficiência da pessoa jurídica. 3. Incide a Súmula n. 518 do STJ,
sendo inadequado o recurso especial por alegada violação de enunciado de súmula.
4. O pedido de efeito suspensivo fica prejudicado após o julgamento do agravo”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 98 e 99.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83, 481 e 518; STJ, AREsp n.
2.813.048/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/5/2026;
STJ,  AREsp  n.  2.717.887/DF,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em  20/10/2025; STJ, AgInt no AREsp n.  2.298.991/SP, relatora Ministra
Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/9/2023; STJ,  AREsp  n.
1.655.146/SC,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
9/6/2020; STJ,  AgInt no AREsp n.  1.630.025/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Agravo em recurso especial  desprovido.  Pedido de efeito suspensivo julgado
prejudicado. 

Tese  de  julgamento:  “1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  7  do  STJ,  pois  a  revisão  da
conclusão sobre hipossuficiência demanda reexame do conjunto fático-probatório.
2.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  porque  o  acórdão  recorrido  está  em
consonância com a jurisprudência do STJ quanto à necessidade de comprovação
robusta da hipossuficiência da pessoa jurídica. 3. Incide a Súmula n. 518 do STJ,
sendo inadequado o recurso especial por alegada violação de enunciado de súmula.
4. O pedido de efeito suspensivo fica prejudicado após o julgamento do agravo”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 98 e 99.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83, 481 e 518; STJ, AREsp n.
2.813.048/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/5/2026;
STJ,  AREsp  n.  2.717.887/DF, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em  20/10/2025; STJ, AgInt no AREsp n.  2.298.991/SP, relatora Ministra
Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/9/2023;  STJ,  AREsp  n.
1.655.146/SC, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
9/6/2020; STJ,  AgInt  no AREsp n.  1.630.025/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  SKYLEV

AGROPECUÁRIA DE CABO FRIO LTDA. EPP contra a decisão que inadmitiu o

recurso especial com fundamento na incidência da Súmula n. 7 do STJ. 

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Há pedido expresso de efeito suspensivo ao recurso especial.

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a, da

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de

Janeiro em agravo de instrumento nos autos de embargos à execução. 

O julgado foi assim ementado (fl. 28):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  PESSOA  JURÍDICA.
RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA  FORMULADO  PELA  EMPRESA  AUTORA.  O
RECURSO NÃO MERECE PROSPERAR.

INEXISTÊNCIA  DE  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  DA  ALEGAÇÃO
DE HIPOSSUFICIÊNCIA PARA PESSOAS JURÍDICAS, NOS TERMOS DO ART.
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99,  §  3º,  DO  CPC/2015, APLICÁVEL  APENAS  ÀS  PESSOAS  NATURAIS.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  EFETIVA  DA  INCAPACIDADE
FINANCEIRA EMPRESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 121 DO TJRJ E DA
SÚMULA Nº  481  DO STJ.  DOCUMENTOS APRESENTADOS QUE NÃO SE
MOSTRAM  APTOS  A  DEMONSTRAR  A  ALEGADA  HIPOSSUFICIÊNCIA.
DECLARAÇÃO  FISCAL  (SIMPLES  NACIONAL)  QUE  EVIDENCIA
SIGNIFICATIVA  MOVIMENTAÇÃO  FINANCEIRA  EM  PRODUTOS.
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DESTE  TRIBUNAL  NO  SENTIDO  DE  QUE
DIFICULDADE FINANCEIRA NÃO SE CONFUNDE COM IMPOSSIBILIDADE
DE  ARCAR  COM  AS  CUSTAS  PROCESSUAIS.  ADEMAIS,  O  JUÍZO  DE
ORIGEM  JÁ  DEFERIU  O  PARCELAMENTO  DAS  CUSTAS  EM  SEIS
PARCELAS.  A  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA  CONSTITUI  MEDIDA
EXCEPCIONAL,  DESTINADA  APENAS  ÀQUELES  QUE
COMPROVADAMENTE SE ENQUADRAM NA HIPÓTESE LEGAL. DECISÃO
QUE SE MANTÉM.
RECURSO DESPROVIDO.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a)  98  do  Código  de  Processo  Civil,  porque  o  acórdão  recorrido  teria

negado vigência ao conceito de insuficiência de recursos ao exigir miserabilidade

absoluta e o esgotamento de todos os meios para pagamento das custas, apesar de a

controvérsia ter se limitado à impossibilidade momentânea de arcar com despesas

sem prejuízo da atividade; e

b)  99  do  Código  de  Processo  Civil,  já  que  o  acórdão  recorrido  teria

confundido  movimentação  financeira  com  capacidade  financeira,  elevando

indevidamente o ônus probatório para pessoas jurídicas e afastando a orientação da

Súmula n. 481 do STJ.

Sustenta  que  o  Tribunal  de  origem,  ao  decidir  que  “movimentação

financeira” afastaria a hipossuficiência, divergiu do entendimento da Súmula n. 481

do STJ, cujo conteúdo teria sido esvaziado.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação dos

arts. 98 e 99 do Código de Processo Civil, concedendo-se a gratuidade de justiça;

requer ainda a concessão de efeito suspensivo, para sobrestar os efeitos do acórdão

recorrido até o julgamento final.
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Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fls. 44-45.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  diz  respeito  a  agravo de  instrumento  interposto  contra

decisão que indeferiu a gratuidade de justiça em embargos à execução, permitindo

o  parcelamento  das  custas  em seis  parcelas  e  determinando  o  recolhimento  da

primeira em quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição. 

A  Corte  de  origem  negou  provimento,  assentando  a  ausência  de

comprovação da hipossuficiência, a significativa movimentação financeira indicada

em declaração do Simples Nacional  e  a  distinção entre dificuldade financeira e

impossibilidade de pagamento das custas.

I - Arts. 98 e 99 do CPC

No  recurso  especial  a  parte  recorrente  alega  que  o  acórdão  negou

vigência  ao  regime  de  gratuidade,  ao  exigir  miserabilidade  e  confundir

movimentação  financeira  com capacidade  financeira,  elevando  indevidamente  o

ônus probatório da pessoa jurídica. 

A  Corte  estadual  concluiu  que  os  documentos  não  demonstraram

impossibilidade de pagamento das custas, registrando atividade empresarial com

movimentação  superior  a  R$  1.000.000,00  em  mercadorias,  e  que  dificuldade

financeira  não  se  confunde  com  impossibilidade  de  recolhimento;  além  disso,

destacou o parcelamento das custas em seis parcelas.

Confira-se trecho do julgado (fls. 31-32, destaquei):

A presunção  de  veracidade  da  alegação  de  hipossuficiência  foi  prevista  no
CPC, em seu parágrafo 3º do artigo 99 do CPC de 2015, exclusivamente para as
pessoas naturais, pelo que no caso de pessoa jurídica, a situação de ausência de
recursos suficientes para arcar com pagamento das despesas processuais deve
ser muito bem comprovada. 

Como se sabe,  a  gratuidade processual  constitui  exceção dentro do sistema
judiciário  pátrio  e  o  benefício da assistência  judiciária  gratuita  deve ser  deferido
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apenas àqueles que são efetivamente necessitados,  na acepção legal,  sob pena de
aviltar-se o próprio instituto da assistência judiciária. 

[...]
No caso em exame, pelos documentos colacionados pela empresa ré junto

ao juízo de origem, não se vislumbra a impossibilidade para o pagamento das
despesas,  já  que  os  documentos  fiscais  demonstram que  a  empresa  está  em
plena  atividade,  tendo  movimentado  mais  de  R$1.000.000,00  (um milhão  de
reais)  em mercadorias. Vejamos  trecho  da  última  declaração  anual  do  Simples
Nacional (indexador 216796375)

[...]
Frise-se  que  eventual  saldo  negativo,  dificuldade  momentânea,  problema

pontual  de  fluxo  de  caixa,  ou  cobrança/execução de  um empréstimo,  não  são  o
bastante para demonstrar a impossibilidade em pagar as custas processuais. 

Deste modo, os documentos trazidos aos autos não se mostram aptos a
demonstrar  a  alegada  condição  de  hipossuficiência,  destacando-se  que
dificuldade financeira não se confunde com impossibilidade de pagamento das
custas processuais. Ademais, o juízo de origem já deferiu o parcelamento das
custas em seis parcelas.

Assim, ao decidir que a concessão da gratuidade à pessoa jurídica exige

comprovação da impossibilidade de arcar com os encargos processuais e que, no

caso, não foi demonstrada a hipossuficiência,  a decisão está em sintonia com o

entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  PESSOA  JURÍDICA  FILANTRÓPICA.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA.
AUSÊNCIA.  MODIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECURSO ESPECIAL.

1.  A  condição  de  entidade  filantrópica,  por  si  só,  não  é  suficiente  para  a
concessão  da  gratuidade  de  justiça,  sendo  imprescindível  a  comprovação  de
hipossuficiência financeira, conforme a Súmula 481 do STJ.

2.  A  análise  sobre  a  existência  de  hipossuficiência  financeira  demanda  o
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp n. 2.813.048/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado

em 11/5/2026, DJEN de 15/5/2026.)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. VALOR DA CAUSA. FIXAÇÃO COM BASE
NO  VALOR  DO  IMÓVEL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CRITÉRIO  DA
LEGALIDADE.  INAPLICABILIDADE  DO  CRITÉRIO  DA
EQUIDADE. GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  PESSOA  JURÍDICA EM
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RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA
HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 481/STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO

ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Em ações de adjudicação compulsória, o valor da causa deve corresponder

ao valor do contrato de compra e venda do imóvel, conforme disposto no art. 292, II,
do CPC.

Precedentes:  STJ,  AgInt  no  AREsp  1.756.639/SP, Rel.  Min.  Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 2021; STJ, RMS 56.678/RJ, Rel. Min. Paulo
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 17/04/2018, DJe 11/05/2018.

2. A fixação dos honorários advocatícios deve observar o critério da legalidade,
nos  termos  do  art.  85,  §  2º,  do  CPC,  quando  o  valor  da  causa  ou  o  proveito
econômico da demanda não forem inestimáveis ou irrisórios. A aplicação do critério
da equidade, previsto no art. 85, § 8º, do CPC, é restrita a hipóteses excepcionais,
como causas de valor inestimável ou irrisório, o que não se verifica no caso concreto.

Aplicação do Tema 1.076/STJ.
3. A concessão do benefício da gratuidade de justiça a pessoas jurídicas,

inclusive  em  recuperação  judicial,  exige  comprovação  robusta  da
hipossuficiência econômica, nos termos da Súmula 481/STJ. A mera alegação de
dificuldades financeiras não é suficiente para o deferimento do benefício.

Precedentes:  STJ,  AgInt  no  AREsp  1.875.896/SP, Rel.  Min.  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em  29/11/2021; STJ, AgInt no AREsp  2.319.600/RS, Rel.
Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 02/10/2023.

4.  Agravo  conhecido,  para  conhecer  do  recurso  especial,  mas  negar-lhe
provimento.  (AREsp  n.  2.717.887/DF, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025, destaquei.)

Além  disso,  rever  o  entendimento  já  exposto  pelo  Tribunal a

quo  demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é

incabível em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

II - Súmula n. 481 do STJ

Registre-se  que  não  é  cabível  recurso  especial  fundado  em  ofensa  a

enunciado de súmula dos tribunais.

Assim, aplica-se ao caso o óbice da Súmula n. 518 do STJ: "Para fins do

art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em

alegada violação de enunciado de súmula".

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. [...]. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A SÚMULA. NÃO CABIMENTO.
PEDIDO DE AFASTAMENTO DA MULTA DO ART. 1.026 DO CPC. AUSÊNCIA
DE INTENÇÃO DE PROTELAR O FEITO. SÚMULA 98/STJ.

[...]
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2. Descabe Recurso Especial por violação de súmula, por não se enquadrar no
permissivo constitucional, exatamente como prevê a Súmula 518/STJ.

[...]  AREsp  n.  1.655.146/SC, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 7/8/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. [...]. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 7 E 83 STJ. INCIDÊNCIA. OFENSA À SÚMULA. SUMULA N.
518.  NÃO  PROVIDO.  MULTA.  ARTIGO  1.021,  §  4º,  DO  CPC/2015.
DESCABIMENTO.

[...]
5.  Consoante  pacífica  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o

conceito de tratado ou lei federal, previsto no artigo 105, III, "a", da Constituição
Federal, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de
tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula n. 518
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

[...]
7. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp n. 1.630.025/SP,

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de
14/8/2020.)

III - Pedido de concessão de efeito suspensivo

Conforme entendimento do STJ,  "havendo manifestação superveniente

do órgão julgador sobre o tema, não subsiste o pedido de tutela provisória que

pretendia conceder efeito suspensivo ao recurso já julgado" (AgInt no AREsp n.

2.298.991/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em

4/9/2023, DJe de 6/9/2023).

IV - Conclusão

Ante  o  exposto, nego  provimento  ao  agravo  em  recurso

especial. Julgo prejudicado o pedido de concessão de efeito suspensivo. 

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SKYLEV AGROPECUARIA DE CABO FRIO LTDA. 
ADVOGADO : FELIPE CAETANO DE OLIVEIRA - RJ156869
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA -
LEGAIS / CONTRATUAIS - LIMITAÇÃO DE JUROS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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